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ADVOCEF elege sua nova diretoria 
pós cumprir dois anos de man­
dato, a atual diretoria presidi­
da pelo Dr. José Gomes de 
Matos Filho está convocando 
todos os associados da 
ADVOCEF à eleição que se re­
aliza no dia 10 de agosto pró­
ximo em Brasília, sede nacio­
nal da entidade. Com'o os 
membros da atual diretoria da 
entidade não pretendem sua 
reeleição, o presidente Dr. José 
Gomes, tem convocado à par­
ticipação todos os associados 
da ADVOCEF. O edital de con­
vocação à eleição da diretoria 
da ADVOCEF está publicado 
nesta edição. O presidente Dr. 
José Gomes espera ,que a elei. 

ção da nova diretoria desperte 
o interesse dos associados as­
sim como sejam realizadas ins­
crições de várias chapas. 
Para a realização da eleição se­
rão instaladas urnas em todos 
os Estados, nos locais onde os 
associados desempenham re­
gularmente suas atribuições, 
sendo inclusive permitido o 
voto em trânsito. Cada unida­
de jurídica da CEF fará sua As­
sembléia Geral Ordinária para 
analisar o relatório e a presta­
ção de contas da atual direto-

. ria, aprovar o orçamento para 
o exercício seguinte e proceder 
a votação da nova diretoria da 
ADVOCEF. 

Publicamos nesta edição os 
balancetes das contas referen­
tes aos meses de Março e Abril 
de 1994. Os balancetes dos 
meses de Maio e Junho do cor­
rente ano deixam de ser publi­
c dos em virtude de problemas 
com os respectivos extratos da 
CEF nas aplicações do FAF. 

(Págs 4 e 5) 

Sancionado o novo 
Estatuto da OAB 

o Presidente da República sancionou a Lei nO 8.906, de 4 de julho de 
1994, que "Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advo­
gados do Brasil - OAB" e sua publicação foi feita no Diário Oficial da 
União, do dia 5 de julho passado. A ADVOCEF informa que remeterá 
aos interessados cópias do Estatuto, bastando fazer a solicitação à 
nossa s~cretária. 

• Dr. José Gomes de Matos Filho 

Tenacidade e perseverança 
são suas marcas mais fortes~ 

Nosso entrevistado desta edi­
ção é o Dr. José Gomes de Ma­
tos Filho, primeiro presidente 
eleito da ADVOCEF, cujo man­
dato, assim como os dos demais 
companheiros de diretoria, en­
cerra-se no próximo dia 10 de 
agosto. 

Iniciou sua trajetória na CEF, 
em 27 de agosto de 1979, 
como escriturário, trabalhan­
do inicialmente na área de 
contabilidade e depois na 
área de pessoaL Ascendeu à 
função de advogado da CEF, 
aprovado em concurso em 

1984, iniciando já em suas no­
vas funções no Rio de Janeiro. 
Voltou a Brasília em seguida, 
onde foi Assessor da Superin" 
tendência de Saneamento li! 
Desenvolvimento Urbano. Fói 
secretário-geral e vice-presiden" 
te da APCEF/DF, vice-curador 
da Comissão de Ética e OiS" 
ciplina da OAB-DF. Atual" 
mente exerce suas funçõe~ 
como advogado no NúcleQ 
de Recursos da CEF, é advó= 
gado militante e professor da 
curso de Direito do CEUB. em 
Brasília-DF. 

A íntegra do Estatu'tJ 'da Caixa' Econômica Federal sancionado pelo Presidente_ 
da República, 'pelo Decreto nQ 1.138 de 9 de maio de 1994. .~ 

Págs. 6 e 7 
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Renovar é preciso 

V
ive a atual diretoria da 
ADVOCEF os momentos finais 
do seu mandato. No dia 10 de 
agosto próximo ocorrerá a elei­
ção para renovação dos dirigen­

tes da entidade. Justo seria considerar 
este o momento adequado para algumas 
reflexões importantes sobre os caminhos 
percorridos para a consolidação da 
ADVOCEF, criada com o objetivo de uni­
ficar ações para o fortalecimento do qua­
dro e da carreira de advogado da CEE 
Não faremos aqui uma prestação de con­
tas, mas uma análise isenta do que re­
presentou o esforço de gerir esta entida­
de nos últimos dois anos. 

Ressaltar as realizações positivas é o 
procedimento natural de quem encerra 
um mandato que recebeu como uma 
outorga coletiva do grupo. Preferimos se­
guir por um outro caminho. 

Foi gratificante, sem nenhuma dúvi­
da, receber dos colegas fundadores a res­

"ponsabilldade de não apenas dirigir, mas 
sobretudo implantar a ADVQCEF. Ultra­
passadas as primeiras e naturais dificul­
dades, instalada com sua estrutura física 
em tempo recorde, foram iniciados os 
procedimentos para cadastrar e filiar os 
advogados da CEE Sabia-se de antemão 
que nada seria fácil. Pelo contrário. 

. Vencidas as resistências iniciais e na me­
. dida que~os interesses associativos;:ne" 
cessitavam'de atuação, lá ~stava sem­
pre presente a ADVOCEF, vigilante e 
atenta. Não foram poucas as vezes em 
que a entidade marcou posição dian­
te de temas do interesse específico da 
éategoria junto à cúpula da Caixa Eco­
nômica. 

.Os que acompanharam as edições do 
Jornal da ADVOCEF, desde o primeiro 
número, poderão avaliar o percurso que 
a entidade percorreu apesar do pouco 
tempo em que vem atuando na defesa · 
dos interesses da categoria. Este informa­
tivo, como um exemplo, já em sua sexta 
edição, não deixou de representar um sig­
nificativo esforço da atual diretoria para 
manter os associados devidamente cien­
tes dos trabalhos e providências desen-
volvidos pela Associação. . 

Estamos conscientes de que muito 
ainda há de ser feito para que a 
ADVOCEF exprima por inteiro o pensa­
mento de seus associados. Resguardadas 
as dicotomias de um conjunto de idéias , 
heterogêneo, uniu-nOs um traço comum 
durante esse tempo - a luta pela melhoria 
das condições funcionais dos advogados 
da CEF e o devido reconhecimento por 
parte de nosso empregador do valor de 
nossa atuação. Cremos que ao final des­
ta jornada seja este um dos principais 
saldos gerados pela atuação da primeira 
diretoria da entidade. A ADVOCEF, pela 
seriedade de seus propósitos, é reconhe­
cida pelos altos dirigentes da CEF como 
legítima representante das aspirações do 
quadro de advogados da empresa. lógi­
co supor-se que o tempo será o principal 
aliado da luta que ora desenvolvemos 
nesse sentido. 

Caberá aos sucessores desta primeira 
diretoria prosseguir nas ações que foram 
pioneiramente iniciadas a partir da cria­
ção da entidade. A semente foi plantada 
e precisa da irrigação do esforço conjun­
to de todos para que os frutos venham a 
ser colhidos. Só a perseverança justifica 
a existência da ADVOCEF. 

Resta dizer que os atos e fatos desen­
volvidos pela diretoria que agora encerra 
seu mandato hão de ser julgados na me­
dida que proouzam os e e. os , ~jªa9S, 
alguns talvez a médio e a longo prazos. 
. Finalmente, entendemos que é ch~­

gado o momento de passar o bastão de 
comando a novos companheiros. Tudo o 
que foi possível fazer foi feito. A 
ADVOCEF estã firme e forte, estruturada 
para cumprir o papel que lhe foi destina­
do. Como não passa por nenhum dos 
valorosos companheiros da atuardireto­
ria a menor idéia de continuísmo, julgam 
ser necessária a renovação. Por isso, con­
citamos a participação dos colegas asso­
ciados para que participem do processo 
democrático de escolha da prõxima dire­
toria, que vai governar a ADVOCEF no 
biênio 94/96. Novas idéias são sempre 
purificadoras. 

A renovação, enfim. é necessária, 
benéfica e salutar. 
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EDITAL PARA CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
Atendendo ao 'disp!,sto nos artigos la, 11.34 e seguintes, d9 Estatuto Social, 

convocamos os associados para que compareçam à ASSEMBLEIA GERAL OR" 
DlNÁRIA, a ser instalada dia 10 de agoslo de 1994, às 13h 30 min, na sede da 
ADVOCEF e em todas as Unidades Juridicas da CEF, para deliberar sobre a matéria da 
seguinte ordem do dia: 

1. Relatório e prestação de contas relativas ao exercício anterior; 
2. Aprovar o orçamento para o exercício seguinte; 
3. Eleição dos membros. titulares e suplentes do Conselho Deliberativo, Diretoria e 
Conselho Fiscal; 
4. Assuntos diversos. 
A documentação a que se refere o item l(um) está à disposição dos interessados, 

para exa'11e, na sede da ADVOCEF, no horário comerciaL 
As eleições serão realizadas observando·se o contido no anexo Regulamento, o qual 

integra esta convocação. 
Brasília, 01 de junho de 1994. 

DAVI DUARTE 
Presidente do Conselho Deliberativo 

. JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO 
Presidente da ADVOCEF 

I REGULAMENTO DAS ELEIÇÕES/1994 I 
Encontram~se abertas as inscrições 

para eleição dos membros que integra­
rão a Diretoria, Conselho Deliberativo 
e Conselho Fiscal da ADVOCEF para 
o biênio 1994/1996, como segue: 

a) Inscrições: desde a data do rece­
bimento do edital até as 18h de 15 JUL 
94; 

b) Divulgação dos inscritos: até 22 
JUL94; 

c) Impugnação: até 29 JUL 94; 
d) Datada eleição: 10AG094, das 

131130 min às 18h; 
e) Divulgação do resultado: 11 AGO 

94; 
f) Posse: 15 AGO 94. 

2.1. Para a Diretoria será conside­
rada eleita a chapa que obtiver o mai­
or número de votos. 

2.2. Para os ConSelhos Deliberativo 
e Fiscal serão considerados eleitos os 
candidatos mais votados. 

3. Será inelegível o sócio que esti­
ver· em débito para com a tesouraria 
da ADVOCEF ou que vier a ser enqua­
drado em qualquer das demais alíneas 
do ar!. 38, do Estatuto. 

4. Serão instaladas urnas em todos 
os Estados. nos locais onde os associa.: 
dos desempenham regularmente suas 
atribuições. 

4.1. É permitido o voto em trân­
sito . 

1. As in."crições serão requeridas 
pelos candidatos e protocoladas na 
Secretaria do Conselho Deliberativo, 
situada no seguinte endereço: Super 
Center Venâncio 2000 - Bloco B-50, 
sala 239 - CEP: 70333.900 - Brasília­
DF, inclusive via fax nO 061.224.3020. 

5. A contagem dos votos deverá ser 
erettlãêla--imediãtameI rte a~é9 eflSerta_ ~.,;~ 
do o horário da vófaçãÕ: O resüftrc!õ ~.' 
será, de imediato, remetido à sede da 
ADVOCEF, onde será efetuada a 
totalização. 

1.1. Deverá constar do requerimen­
to os dados indispensáveis à identifi­
cação do candidato e do cargo ao qual 
pretende concorrer. 

2. Para a Diretoria, Conse-lho 
Deliberativo e Conselho Hsçal deverão 
ser inscritas chapas completas, a saber: 

a) Diretoria (9 membros - ar!. 17, 
do Estatuto); 

b) Conselho Deliberativo (8 mem­
bros - ar!. 12); 

c) Conselho Fis~al (5 membros 
- ar!. 27). 

6. Os casos omissos serão resolvi­
dos pelo Conselho Deliberativo e Dire­
toria. 

Brasília, 01 de junho de 1994. 

DAVI DUARTE 
Presidente do Conselho 

Deliberativo 

JOSÉ GOMES DE MATOS 
FILHO 

Presiqente da ADVOCEF 

• PRAZOS 

Em virtude de solicitação de vários associados, a Diretoria 
da ADVOCEF, com autorização do Conselho Deliberativo, 
procedeu alteração nos prazos para os procedimentos às 
eleições do próximo dia 10 de agosto. 

Os prazos passam a ser os seguintes: 

a) inscrições: até 18:00h de 26/7/94; 
b) divulgação dos inscritos: 27 a 28/7/94 
c) impugnação: até 18:00h de 10 /8/94 

--
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ecebendo de seus companheiros fundadores a honrosa missão de conduzir os destinos da 
ADVOCEF como seu primeiro presidente eleito; o DR. JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO 
relata nesta entrevista suas impressões e os resultad{Js obtidos nos dois anos de mandato, que 
agora se encerra. Enfatiza a absoluta necessidade da participação dos colegas advogados 
para que a ADVOCEF consolide sua atuação como representante legítima dos interesses da 
categoria. Apesar das dificuldades naturais no transcorrer do mandato de presidente, o Dr. 
José Gomes acredita que a entidade está no caminho certo, e espera que os futuros dirigentes 

, 

, possam dedicar mais tempo à entidade, cuja sobrevivência vai depender acima de tudo do 
desprendimento e da crença obstinada no papel que ela vem exercendo como representante 
dos profissionaL .. da advocacia que prestam seu esforço de trabalho à CEF. 

r. ~. 

Jornal da ADVOCEF - O que repre­
sentou para o senhor a criação da 
ADVOCEF? 

Dr. José Gomes - Não apenas para 
mim, acredito, mas para todos os advogados 
da Caixa, a criação da nossa Associação re­
presentou um grande marco e, sobretudo, o 
preenchimento de uma lacuna, pois através 
da ADVOCEF criou~se um instrumento, não 
apenas de reivindicação, mas acima de tudo 
para intermediar junto à alta direção da em­
presa os principais problemas e aspirações dos 
colegas advogados, seus problemas na área 
jurídica como um todo e tantas outras ques­
tões, que não podiam, por falta de instrumen­
tos, vir à tona. Graças à atuação da 
ADVOCEF todos os problemas focalizados 
ganharam campo e dimensão. Afinal de con­
tas foi para isso que a ADVOCEF foi criada. 
Além disso procuramos em todo os momen­
tos fazer da Associação um f6rum de debates 
dos problemas coletivos da categoria,.e atra-· 
vés dela buscar as devidas soluÇões. 
- Jornal da ADVOCEF - Foi válida a 

criação da ADVOCEF? 
_~~ _ Dr. oJ-José Gomes -_ A ~!.iação da 

,- ADVOCEF foi fruto de um trabalho e de uma 
luta que existia algum tempo desenvolvida por 
inúmeros colegas advogados, que sentiam a 
necessidade da existência de uma entidade 
represer..tativa que pudesse discutir, debater 
e procurar soluções para seus problemas e 
dificuldades. E assim é que o esforço desses 
colegas, especialmente do Dr. Renato, do 
JURIR/PR, resultou num encontro em Brasília, 
num final de semana memorável. Desse en­
contro surgiu a ADVOCEf. Sabíamos todos 
que a trajetória da entidade seria recheada 
de percalços e dificuldades. O primeiro gran­
de trabalho seria convencer os demais cole­
gas advogados das unidades jurídicas em todo 
o país da necessidade de apoio à associação. 
O segundo seria refletir na cúpula dirigente 
da Caixa a força ~a entidade para que seus 
pleitos e reivindicações fossem respeitados. 
Claro que nenhum de n6s pretendia uma una­
nimidade imediata. Conscientes das dificul­
dades iniciais partimos para fortalecer a 
ADVOCEF buscando na associação da mai­
ona dos colegas as bases para uma atuação 
coerente e vigilante. ' 

Mesmo com algumas incompreensões, até 
de alguns setores Hgados à nossa atividade, 
não esmorecemos. A cautela inicial por parte 
dos dirigentes da Caixa foi aos poucos se 
transformando num clima de respeito aos tra-

"Procuramos em todos os 
momentos fazer da 
Associação um f6rum de 
debates dos problemas 
coletivos da categoria, e 
através dela buscar as 
devidas soluções" 
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--,.....J.....J-l---l.....J.....J--.J-l-l-l ---.J_ 

"A cautela inicial por parte 
dos dirigentes da Caixa foi 
aos poucos se transformando 
num clima de respeito aos 
trabalhos da Associação" 

balhos , da Associação, Hoje a ADVOCEF é 
uma realidade. Não se discute mais a sua va­
Udade, Ela é legitima e presente, 

Jornal da ADVOCEF - Fale-nos da 
experiência como primeiro presidente 
da ADVOCEF. ' 

Dr. JOH Gomes - O fato de ter sido o 
primeiro presidente eleito da entidade, mere­
cendo e confiança dos colegas fundadores, 
constitulu '$e para mim num motivo de gran­
de honl'ft , mas também num fardo muito pe­
sado, pelh responsabilidade que o cargo en­
cerra. A o>tperiêncla, entrentanto, foi muito 
gratifia mt0, porque ao longo desses dois anos 
nos depllfamos com inúmeros problemas, 
inúmeros desafios e porque não dizer inúme­
ras incompreensões. Mas, dentro das nossas 
limitações, principalmente provenientes da 
exigÜidade de tempo, conseguimos, salvo 
melhor ju[zo, trazer a Associação a bom ter­
mo. Creio que estamos ajudando a fortalecer 
a categoria de advogados da CEF, e nada mais 
honroso cio que se trabalhar pela coletiVida~ 
de. As madrugadas perdidas, as horas de lazer 
e de convívio familiar s~primidas, até mesmo 
as intolerflncias de alguns poucos são recam­
pensad tls Indubitavelmente pela certeza de 
que a ADVOCEF está cumprindo com muita 
dignidlllde o papel que lhe foi destinado. Não 
desejando um reeleição, porque entendo ser 
necessárie li! renovação, levo como maior sal­
do pessoal o prazer da convivência estreita 
com meus colegas de diretoria, e o fato de 
saber que nosso trabalho vem sendo reconhe~ 
'cido pelos llSSociados, estes sim, os verdadei­
ros destinatários de tudo que pudemos fa­
zer pelo engrandecimento de nossa pro­
fissão. FOi sem sombra de dúvida uma das 
maioreJ e melhores experiências de minha 
vida prof1§slonal. Espero que o tempo possa 
julgar o é'áforço que dispendemos para con-

as 

saUdar nossa Associação. 
Jornal da ADVOCEF - Qual o saldo 

de realizações de sua gestão à-frente da 
ADVOCEF? 

Dr. José Gomes - Creio que as reàliza­
ções são muito significativas, dentro daquilo 
que nos propusemos a princípio. Uma das 
mais importantes, a meu ver, é o fato de dei­
xarmos a ADVOCEF completamente regula~ 
rizada enquanto entidade de classe, em ple­
no funcionamento, devidamente estruturada, 
pronta, portanto, para alçar vôos mais altos. 
Além disso, deixamos uma marca registrada, 
pelo fato de estarmos presentes em todos os 
momentos em que os colegas necessitaram 
da Associação. Estamos deixando- sobretudo 
um legado de luta e destemor na defesa dos 
direitos dos advogados da Caixa. Deixamos 
a ADVOCEF devidamente instalada com to­
dos os recursos básicos para o seu funciona­
mento, informatizamos nosso procedimento 
administrativo, sem falar na implantação do 
útil sistema de consultas juriOicas via Rempac/ 
Embratel. Outra das realizações de suma im­
portância de nossa gestão foi a ousadia de 
editar um jornal, com periodicidade garanti­
da e que serviu como um instrumento funda­
mental para a consolidação da entidade. A 
título de desabafo restou apenas a insatisfa­
ção de ver nosso jornal mui~o pouco utilizado 
pelos colegas, apesar das constantes chama­
das para tanto. No tocante às finanças, 
estamos deixando um saldo de caixa consi­
derável, que se destina, conforme orientação 
da diretoria, à compra de sede própria, o que 
certamente ocorrerá brevemente. Só ainda 
não fizemos em razão da eleição que se avizi­
nha e, assim, pensamos que seria' decisão da 
futura diretoria eleita em 10 de agosto. Mui­
tas das providências tomadas por nossa dire­
toria terão seus efeitos. funcionando por lon­
go penodo, e algumas das realizaçós reverte­
rão em frutos a curto e médio prazos. Mas a 
expressão maior do mandato, com certeza, 
foi a coragem de implantarmos uma entida­
de nova, num ambiente ne,m sel1lpre favorá­
vel à luta de classe, cujos efeitos vão se sentir 
ao longo do tempo. Quem duvidar verá. 

Jornal da ADVOCEF - O que deixou 
e precisa ser feito na ADVOCEF? 

Dr. José Gomes - O que faltou e talvez 
ainda falte é um pouco mais de participação 
dos colegas, uma maior conscientização da 
importância que a nossa entidade tem hoje , 
no context6 da CEF. As vezes a distância faz 
com que alguns colegas não se apercebam 
das dificuldades que temos no dia-a-dia para 
fazer com que a entidade funcione. Como já 
disse antes, nossa atividade extravasa pelos 
finais de semana, por horas tardias da noite, 
varando madrugadas debruçados sobre os 
problemas coletivos e individuais dos associ­
ados, muitas vezes até em prejUízo eto lazer e 
de outras atribuições profissionais. Mas tudo 
isso é necessário para fortalecer a ADVOCEF, 
pois a nossa força provém da união de todos. 
Reconhecemos humildemente que apesar do 
imenso esforço desenvolvido por mim e meus 

colegas da diretoria sempre há o que se deixa 
de fazer. Somos humanos, portanto, sujeitos 
a erros e falhas. O desejo de que uma nova 
diretoria venha a dirigir a Associação é o re­
conhecimento tácito de que a renovação é 

"Foi, sem sombra de dúvida, 
uma das maiores e melhores 
experiências da minha vida 
profissional" 

necessária e saudável. A Casa está construída, 
falta apenas o trabalho de acabamento e de~ 
coração. Uma entidade como a nossa exige 
de seus dirigentes paciência, perseverança e 
acima de tudo acreditar que é da união de 
todos que conseguiremos grandes conquistas 
para a valorização de nosso trabalho profissi­
onal na CEF. 

Jornal da ADVOCEF - O que espera 
doa novos dirigentes? 

Dr. José Gomes - Esperamos, sobretu­
do, coragem, determinação e vontade de pres­
tar serviços à categoria. Esperamos que os no­
vos dirigentes saibam congregar à entidade 
todos os advogados da empresa, buscando a 
unanimidade dos advogados para com a 
ADVOCEf Esperamos, também, que os no· 
vos dirigentes dediquem-se com afinco aoS '. interesses da ADVOCEF, e que continuem 
regando a plantinha que ela já é, e que AO 

torne numa árvore frondosa e forte, de cujõll 
frutos todos nós nos beneficiaremos. 

Jornal da ADVOCEf - A ADVOCEP 
atendeu à expectativa dos aS80cla~oj? 

Dr. José Gomes - Como anteriormento 
mencionado, pensamos que alguns colegas 
ainda não possuem uma real visão das difi­
culdades surgidas para conduzir os destinos 
da Associação. Como todos sabem, além da 
presidência da entidade, continuamos com 
todos os nossos afazeres normais na empre­
sa, e que não são poucos, pois é do conheci­
mento geral o quanto os advogados da Cai­
xa estão assoberbados de trabalho, além das 
outras obrigações quotidianas que temós , 
como cidadão, como pai de família etc. As 
vezes esses colegas questionam sobre a atua­
ção da entidade e suas realizações, julgando 
até prematuramente que não estamos desem­
penhando a 'contento nossas abibuiçóes. Mas 
no geral pensamos que todos os colegas, uns 
mais outros menos, sabem da importância 
que tem a entidade para nós e das dificulda­
des que atravessamos, É certo que os colegas 
merecem uma melhor participaçáo da enti­
dade, mas isso só se alcançará com a partici­
pação de colegas com espírito de luta, com a 
disponibilidade de tempo desejável para uma . , 
maior dedicação à entidade. E muito difícil 
um julgamento de nossa própria tarefa, toda­
via, cremos que na medida dos nosSos esfor­
ços a ADVOCEF atendeu à expectativa da 
grande maioria. Quanto ao mais só o tempo 
dirá, 
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1.1.1.12.11919 
1.1.1.13 
I. l . l.13.ltll9 
1.1.1.13.00111 
I. l.I .IS.llm 

1.1.2 

1.1.1.03 
1.1.2.13.00001 
1.1.2.00.90004 
1.1.2.07 
I.l.2.17.9I1tl 

1.3 

1.3.2 

1.3.2.11 
1.3.2.12.11991 
1.3.2.11.11001 
1.3.1.&2.l1li3 
1.3.2.&1 ..... 9 
1.3.2.es 
1.3.2 •• 5 ..... 2 
1.3.2.15.11913 
I.3.1.I5 ..... ~ 

2 

1.1 

2.1.\ 

C O H I ~ 

2.1.4.11 
2.1.4.11 ..... 8 
2.1.4.82 

, 2.1.\.11.11112 
2.I.4.01.eIll6 

2.4 

2.4.4 

------------------------------------
TIT ULO D A C O N I A 
---------------------------
ATIVO 

ATIVO CIRMAHTE 

DISPONIVEL 

BARCOS ClINTA HOVlKE~TO 
CAIXA EC_ICA FEDERAl 
APllCACOCS FI_EIRAS 
CAIIA EClIDIICA FEDERAl I fl>Jf 
C.D.D. 
COIIIIOOlT 

REALIZAVEL A CURIO PRAZO 

HENSALIDADES DEVOLVIOAS , 
REEHBOl50 
DEVOLUCAO IJE KENSALIOADES 
CllMfISA{) PARA CRUZEIRO REAl 
DIFERENCA CONVERSA0 CRUZEIRf1 REAl 

ATIVO PERKAIlENIE 

IHOB1LIZADO 

BENS HOVm 
KAeUINAS E EQUIPAKEHTOS 
INSIALAClJES 
IIlVElS E UTENSILIOS 
mEFOHE 
DEP1!ECIACAO ACIJI«Jl.ADA 1-) 
DEPII!:CIACAO ACUII.lAUA 11[ IlAG. E EOUIP. 
IJEP1IECIAtAO ACUllULADA 11[ INSTALAClIES 
DEPRECIACAO ACUHUlADA OE Il0\l. E UTENS. 

TOIAl GERAL -- ATIVO .......... ~ ........ 

PASSIVO 

PA55IVO CIRCUlAlfTE 

OBRIGACDES IRIBUTARIAS 

IIIULO o A c O H I A 

IHPOSIOS A REOOUER 
IRRf SOBRE LOClroS A RECOlHER 
IAXAS E CONTRIBUIOOES A REClLiER 
PIS SOBRE fOlHA DE P_EHIO A RECOLHER 
CUNIRIB. SIHO. DE ElIPREG. A RECOLHER 

PATRIHONIO SOCIAL 

RESERVAS OC IOCROS 

1.4.4.11 RESERVAS DE LUCROS A REAl IZAR 
2.4.4.11 ..... 1 RESERVAS DE lUC'-'OS 

2.4.5 LUCROS ou PREJlIlZOS !ClJNUlADOS 

2.4.5.11 LUCROS AClI1UlADOS 
2.4.5.'1."'11 LUCRO DO PERIODO 
2.\.5.13 SUPERAVIT OU DEFlCIT ACIJI«Jl.AIJO 
1.4.5.13.11911 5IJPERAVlI 005 EXERCICIOS ARTERIIJIES 

-------------------
SALDO ATUAL 

-----------
34,842,266.73 

2B.77t.691.39 

28.666.629.79 

21,100.11 
28, ...... 

IB,0I6.629.79 
~,916,6f9.t3 

11,996,124.28 
12,733,8i16.4B 

it4,t61.6e 

114,961.58 
1,301." 

1&1.761.58 
0.12 
UI 

2,971.575.34 

2,e71,~75.J.4 

2,196,949.97 
1,492,941.15 

27 .157 .83 
131.969.74 
444,89t.35 
-25,374.63 
-21,93&.65 

-\17.13 
-"'ê6.es 

3t,842,266.73 

-31,842,266.73 

-4.616.69 

-1,6416.69 

SIIl.IJO ATUAL 

-4.4t9.67 
-4.419.67 

-197 .12 
-177 .62 
-19,41 

-~,'lt5,299.52 

-~,HS,m.52 

-5.351.396.32 
-5,351,39&.32 

-2f,58t,964.Zt 
-9,672,839.28 

2.4.5.13.l1li2 SUPERAVIT 00 PERIDIJO -tl,988,124.92 

IOTAl GERAL -- PASSIVO ............... .. -3e.B12.i!66.73 
------------------------------------------------------------------------_.:_----
-------------- ------------------------------------------ ------------------
CONTA CUNTABIL 

4 
'.1 
4.1.1 
4. 1.1.91 
\.1.1.01._1 

5 
5.1 

. ~ .1.1 
5.1.1.02 
5.1.1.92.00001 
S.1 . 1.t2.tMf6 
~.1.1.e2.""7 

TIIULO O A 

RECEITAS OPERACIlIfAIS 
RECElIAS OPERACIONAIS 
RECEITA Bl{tffA DE HENDAS 
VENDAS DE P1IOOUIOS -
HEHSIIl.lDADES-

REcmAS ' HAO OPERACIONAIS 
RECEITAS NAO OPERAtlllfAIS 

RECEITAS EVENTUAIS 

c O H I A 

RENDlKENIOS SOBRE APLlCACOES FINANCEIRAS 
REHOlKEHTOS S/APlI~ CllB 
RENDlKEKIOS S/APlIc.\CAO COIIODII 

SAlDO AlUAL 

4,914,194.95 . 
4,914,t94.95 
~,91~tl9~.95 
~,914t89~.95 
~,914,'9~.95 

7,436,2".63 
7,436,210.63 
1,436,2".63 
7,436,119.63 

168.671.5\ 
3,749,551.15 
3,5t7 ,978.~ 

RESULTADO IlPERAClOHALlIIWTO ............................... ... .... 12.3St.2'r.i.58 

3 
3.1 

- 3.1.9 
3.1.1.91 
~ .I .9.&I . ",II 
3.1 .... 1._ 
3.1.e.tI.1III7 
3.1. 1 
3.1.1.42 
3.1.1.92.00011 
3.I.l.02.mI2 
3.1.1.'2.11917 
3.1.1.12.IIIIB 
3.I.l.12.9lt21 
3.1.1.12.1"24 
3.1.1.12 .... 31 
3.1.1.12 .... 36 
3.hl.92.",49 
3.1.1.02."141 
3.1.1.92.01047 
J.t.t.0~,ij,,9~~ 

3.1.1.11.11155 
3.1.1.12._9 
3.1.1.11.11978 
3.1.1.'2.99181 
3.1.1.~ 

3.1.1.9\.l1li2 
3.1.1.9\._6 

CONIAS DE RESUlTADOS 
CUSTOS DOS SERV100S 
DESPESAS 00It PfSSOAl. 
OCSPESAS COll PE55O/ll. 
OROEIIAIJOS E SAlARIOS 
INSS 
F6T5 
CUSTOS OIRElOS 
DESPESAS lII'ERACIONAlS 
HOI.\JRAI!IOS CIJIIABEIS 
AlUGUEIS 
lI)Z 
mEFllNE 
KAIERIAl DE EXPETlIEHTE 
KAIERIAl DE LIIftZA 

DESPESAS CIlIi ALlHEHTACAO 
ClII'IAS E III'IIESSOES 
CUNTRIBUICAO SIHDICAl 
TAXA DE OONDOltIHlO 
SERVlOOS DE IERCElROS 
DESPESAS 00It CUNIXICAIl 
JORNAIS E RE'lISTAS 
EliTACIIJfAItEHIO 
PORTES E TElE6I!AltAS 
DESPESAS FIHli4CE1RAS 
DESPESAS BAIlCARIAS 
IPIIF 

-1,442,1".66 
-1,442.171.66 

-369.384.SB 
-36t.384.58 
-185.725.84 
-ISó.211.55 
-18.447.19 

-t,t81,786.t8 
-1.138.1')6.25 

-121,962.35 
-12,384.11 
-19.13:>.11 

-238.691.61 
-176.111." 

-2.381." 
-U,D." 
-18.564." 

-139.m." 
-21.819.39 
-71,87B.II 

w9, .... H 
-57 ..... .. 

- -51,941." 
-6,,"." 

-39.0.91 
-43.689.83 

-611.15 
-43,178.68 

RESUlIADO OI'ERACIOIIAl LIQUllJO ................. . .................. lI.9IB,124.92 
RESUlTADO llllUIDO ~TES DO IR ...... .............................. 1t,9I8,124.92 
P1IOVlSAO PARA O IR.......... ..................................... I." 
REOOLIADO IJO PERIOOO ............................................. lt,9.II,1Z\.92 
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'ADVOCH maio/junho/julho-94 
• 

A 

XrU'ID DA CAIXA ECONOMICAFEDERAI, 
DECRETO N9 1.1)~. Dl: 9 DI: MAIO DE 1994 

:!"lu EcocIOmlca Federal· CEP. e 
~ IV e Vl? :~~ DA REl'ÚBUCA. 110 11$1) dN alrtbuiç(le& que llIo I:Ontcte o ut. 14, 

DECRETA. 

AR. ,- a aprovado o aJICW) "",,"'lO dlCaW S '.iIMIk:a Fed!:nl . CEf. 

An. r A. 0IlI\IIIn e I eorJIpcceaciro .. (IrZIof e uoUcIIIdeI da CEF $aiO ""'q'''d" 
IIII'ditme uoOc: _ ~1Oria, lO PShQt1Oaprow* poreac becmo. 

AI\. J" A ,"'II~ ele COCIIN .. ua! da Idm~ di CEF, o:IepoIs de lpI'OYa(Uo peJo 
11m Con4dho do ~ setiI 5Ubmcddl lO MiDislro de Estado da Fucnda. ~ ,Q, 80 
Trlbllll&l de Contas da UnlIo - TCU. ~ 30 de Junho IM! eRrç{do IIJbcqllelllt. 

Art. ,,- EIk: D«rI:IO enlnl em vip I\l dita de sua publiaçAn 

Ar\. S" ~.$C O! DencUls n"s 99.531, de 17 de SC_bIO de 1990, e 1.057. de 11 
de (e 'atito de 1994. 

BrUlia, 9 de u I o 

ITAMAR FRANCO 
RubttJlll Ricu,nto 

ESTATUTO DA CAIXA ECONOMleA FEDERAL · CEF 
CAPITULO I 

DA DENOMINAÇÃO. OURACAO, SEDE, FORO E DEMAIS 
OISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. , . A Caixa Ec:oil6,,_ federal . CEF é uma instrtuiçAo fllaf'lOllll'8 sob a 
forma de empresa pUblica unipessoel, criada 00$ lermos do .Decreto.lei n" 759. de 12 de 
~sto de 1969. alterado pelo Oecreto-lei o· 1.259, de 19 de fevereiro de 1913 vinc::vl1lÓ8 10 
Ministério" da Fazenda. • . . 

An. 2" A CEF tem sede e foro na Capital de Repúbliea a lItuaçIo em lodo o 
tarritório nacional, sendo indeterminado o prazo de SUB duraçAP, 

Ar\. r Io$tituiçAo inlegranta do Sistema F"-w:.IIo Nacional e .~ili. de 
a.tIO lÇâo da poUtica da aédito 00 GoY8mo FaóInI. a CEf aJjeita-ee " wi~ a • 
diseiplina nor!I'IIIlive do órgAoOCll,!p81ente a â Ii ..... NnçAo do s.nco C«*1II do er.it. . 

moralidade 
preceitos: 

M . "-. AIâm dos prlnclpios c::on.titu:;:iois da legalidade, impu.o.Iic*II. 
e publicidade, a adminlsttaçAo di CEF eJ:>edeceij, ainda, aos IMÇ'JInIaI 

I -~ a c:oordar\açIIo de suas atividades, em todos OI niveil 
Prirnlrativos: • 

11 _ di I: "'lUiMtb ..... dalUlotidede ematIMI amo forme de 1(p.IW meigr 

eftCi60cia e agilidade H atMdades-fit'lll, cxm cJeHII!ab8lízaçAt! e'$ bt .. oaMilili"'.' ~ 
serviçQs e ~1IQOn: 

IPI • rac:ionalizaçAO doa iUtoe admIniSln1tivos. medienta a racII çao de dalp I = 
ao estritamente neeessário: 

VI · licitaçAo para UlIltr8tIIçIo de obras, C::O l4ll_ e allanaç6u. 

CAPITULO 11 
OOS OBJEllVOS 

Art. S- A CEf tem por~: 

I · recebei depótitOa.. qrll(/ql .. t11UPo. Indt,,~ OI".itiODS pele UniIo." 
forma (li tegil'eçAc:l pilflii .. ote, am atpeeIet OI OI ....... 101' .. pcp~ • . eom o popólito di! 
incentivar o hábito de pu,*,,",,; 

11 • pte..... serviÇOS barIc:âioso de qualquer 1'\MI.ftZII. prati<wldo opet-oa­
ativas. pasai~ .. e 8C1S1Ó1'i8$. inclusive Ó8 tnt8lmldiaçAo e .... ;" ... 110 linetlceioo, lIOb ... 
multiplas Ionna$: 

IPP • aQninillrDr, cxm axduaIvidadI, os ~ ... lOteI_ Jedai'" .. 
lermos da 1egi,11ÇIo ~fica; 

rI/ , ~o"lOI~duupeleç6MOI",'''' 'c:MI, etnC* U '*'" ••• 
e continuo: . 

V • ptestar S8fViÇQI dellljlÔOl pelo GcM!fno .redllal, que ...... 11 " .. _ 
estM'--a e â SUl ~ Ó8 irmituiçOo financeire. diiet&_~e ou tI'Iadiina 001 ••• " oam 
outras entidades ou &lTlptISIS: 

VI • ~Iizar qrllilqt .. oparaç6as e atividD!Is t;'t'QC. ;_ nos "",,*,*,, 
finanoeitos, lntemo ou extarno: 

VII • efeIuar ._"..,_ .... ~ de lWIaiçto . .:,DiçIo e diRihliçlo OI ... . 
obrigaç6es e queiiaquer outros IItuIoe 01.1 v ..... ~ no ".CAdo.da i ........ ~ 
lnvesIimenIo ou revenda: 

VIII· realiur q",eisquer openw;:6es ou serviços nos n .. ....x. "'.w:.llo.. ele 
capitais, inclusive cAmbio, obSefvada a 1eg1.1'Ç1o em vigor. bem aQim ,.U·ng", <x'"iltllgaill 
de seguros I de valorea; 

IX • ptasl8f, direta ou índlret.melh, serviços retaclonados as lItIvkIecIM ele 
tomonto di cultora e do turismo. indusi .... 1MdI8nI1 irrIetrnedIeçIo e l!pOio fioerIceiro; 

X - atuar como agente lInanceito doi P\arIciII NIcionaiI de Hlbi'eçIo a 
~ a pillCipal 6rgIo de a,.,1Ç6o di poIlIica I\INI-sot .... o. .. IImau.o do 
Governo Federal. opeI'alldo, inclusive. como sodedade de alldilo in'IobiIWrio. o. fonnII • 
lacilitar a ",OI flO'. a eqoisição de casa prÓplie. etpeâl'mII.e pela d9". de mallOI rendi 
da popuIaçAo: . 

XI · atuar como ~ opet1Idor. prillCipal arrec~do FIoI'iOo da ~ 
do Tempo de Ser.'I'lQO - FGTS: 

. • , . . XI! . e:dmlnistrar ~ Fundo. de ~st6neia ~. FUNQI,W\,qutqe c:q. 
gasloo lhe seja atNJúrda: 

XIII • c:u....edet empréstmol a ronaoeiarnenlOS de nat'--eta social. em 
COI'ISOI'I6neia otIITI e poIi\ic8 do Governo Federal, obsarvooas as condiçI!\e$ de retomo, que, no 
mioimo. ~ert"f' a reasareiro amo de captaçto 00$ rec;usos oIereeldoe. 

XIV • realizar. na quatidade <Ie Agente do Governo Federal. por CXlt'l1a e on:MIm 
deste. quaisquer opet aç6es ou :servlçot nos marcados financeiro e de capitais que lhe forem 
de_o 

Par6gr8fo Unico. No aasempenho de seus objetiVos, I CEF opera. ainda. r.o 
reoebimefIIo de: 

a) dIp6Iitoa ~s, na formIi di lei: 

b) dep6litos da dispotlibilidadas de eaig dos 6rg6oe <tU entidaôes do Podar 
PUbliCo e das .'Ipi _ . por ele controPadll. 

CAPITULO 111 
OOtAPlTAl 

. M S- O cspital autorizado de CEF 6 de CR$ 1.500.000.000.000.00 (um tlilhAo 
e qub .... rtoe biIII6aI de Cf1.IZ8iroS reail). 

P ..... eeo UniCo O capit81 autorizadO sara .~ a:nuatmaote otIITI base nos 
" l I ,101 i,ldic:el utMizlÓOl na c:u '1ÇIo dai oontas do patllfllÔillO liquido. 

M.,. O eapital lOcill 6 de CR$ 86.04' • .152.~.OO ~oiIenta. ~ Mis bllhOes, 
!,f.IIIt8fIt8 e um mllhOas. aetecentOl e cinquanta e dois m,l c:ruze,roa rea,s). totalmente 
integnllizadO pele UnlIo, 

§ , _ Anua!tTIeI'lte, e para elalto da axpresdo monet6tia 00 seu valor. será 
afeIuIo!Io o 8IA'TIIIAo do c.pitaI .ociaI alâ o limite autorizado, medianle il'liXll por aç,Io do saldo 

dIis m.va. OI c::apiIeI. 

§ 'J!' O -..nanto do eapitaI com • illIXlI))Ot eçIo de Ui.Ittn relat"VeS, nao 
rafaridIa no ~",áo .neôor. e a abeorçAo da evernu.il ptejulm. com a utilizaçlo dai 
rnarvM: da IUCfOI. poderio .... reatizaáol, ap61 cletiberaçlo das reapectivll ptOpOItas pelo' 
ComeIt1o da Adminiltreç6o. ouvidos a Diretoria e o Conaalho Fiscal. ' 

CAPITULO IV 
SEçAo I 

00 CONSElHO DE AOMINISTRAÇÂO 

M . fi"' O 6rgIo da orientaç:Io ....,........ di CEF â o ConMtIo de Acmonmr.çto, 
00t~ da 6 ( .. )ITIII,b .... a aaber: 

. I ., (um) iTI8iIIbroonItCl, liturar de 6rgIo do Minist6rio da Faxenda. que exercera 
a P,SlllMncia do~; , 

I! _ o p, nidanta da CEF, que ~ a Viea-Pf8lid6nc:la 00 Cotagiado: 
111 ~quaIrO) ",emb,,". com ~ de l (tr6I) 81'108. podendo lei' 

......... 'ljdQI por 9Ja$ periodo. i .. dlcadoa. um, pelo MiniaIrO de EItado Chale da Secr'etane 
da PIar lil ,.110. OI ........ e CoudallaçAo da f>resioCIMcia da RepúbIiee, 0,01 demaia; peto 
Mil ' I o da EItado da Fualdl. 

§ '1- o. ., . ,bOl do eu •• Pho, da qt.fIIlrTitI ... anigo • ....ao llOtnSIOOI pelo 
P"liJOllte dao RapUbtic:a, d1i,tIe brMItaitoI de rootOrioS c::ohlcit''''iltOl e axperiâoeia. 
IdUiIilidoacl8 iT/CIfIII. rap taçIo QibIIde, obaarVado o dispoalo no anigo 23. 

§ :ze Os membros do Conl8lho. nomeados na forma do !i'lelSO 111. que tl~erem 
exerddo o mandato por mais de um p8fiodo. ~ pod8rão voltar e Iw:er parte do CoIIlQiIido. 
depois de deeoiTleIo. pelo m&noI. um ano do término da ~u último mandato. 

§ J- Salvo impeditnef'llo legal. os hooOr6rios dos memtlrO$ do Conselho de 
AClmiotstraçio·c:uresponderto a 20% (v,nle por eerno) CIa r8mU'l8t'açlIo média mensal OOS 
Diretores. 

M . 9" Compate ao Conselho de Administraçao: 

I · lixar a orientação geral dos neg6cio& e serviços da CEF: 

11 • rllC8lizar a gest60 dos integrantes da Diretoria, examinar. a qtJelquer 18fJ1)O. 
livros, pap6is. registros alatfOnicos. soPiciIar intonnaç6es sobre servl90S. oparaçóIs, eontratos 
e quaisquet instrumentos ou aios: 

UI · lll.iloriuIr e rescisAo I ODr'IIfatação de aud~ores Independentes; 

IV • opinar. quando solicitado pelo Ministro de Estado da Fazenda. sobre 
queSl08s relavantes ligadas ao desenvolvimento econOmico a social do Peís e que mais 
diretamente:se relacionem com 8 açêo de CEF; 

V · aconselhai' o Presidente da CEF nas quelloal que dizem respeito às linhas 
gafais ori8tlt8donis da aç.Ao da Emptes&: 

VI · promovef, junto as principais instituições do setor econ6rnic:o e social, a 
divulgaçAo dos objet~. progI'BfTI8S e resuPtados da atuaçllo da CEF: 

VII • exam,nar e eprovar. pot proposte do se\j Presidente, politicas gereis e 
programae da atuaçAo a longo prazo. em hermonia com a polltica econOmico-financeira do 
Governo Federal: 

-IX _ apreciar 0$ raPatótios da auditorias intema e externa, os resultados ela aç.Io 
da CEF e 011 priliCipaiS PlOQIan'llil e projetos por esta apoiados. nn éreos econ6rnica e social: 

X • autorizar a erieçAo de flXldos da reserva e da provisAo, apôs 
pronIXlciemento do Conselho FillC8l e apreciaçAo da re:spactiva pr0p05ta pela Oiretoria: 

Xl • delibal'ar 50bfe o el.ltnllnto do capital social. at6 o limite aotorizedo, para a 
expi'fllalo ITIOOIIitéria de 88U ~etor. rnadi8i'lla ineotJ)Of8Çêo (li rell8l'Vo CUiTeapondente. ouvido 
o Conselho FillC8l e apóa apraciaçAo da respac:liva pr()ijXllta peta Diretoria: 

XII · prorulCiar-:se lObre ptOpOSUo de ~ 00 capital autorilado. 00 eapital 
social integralizado. n:tusive madianIe ir.copUiaç!io 00. raaulladOl operaeioneil, ou de 
0UIJaI rnarvu ~ nAc:l as ",,~ fIO Itlm anterior. e bem aai", sobro a absorçAo de 
eventu8;' prejuizOl com li reI8i'YU de tucroa. apOs prorIU"ICiernanto da Diretoria e do 
Conaetho F!scal: 

XIII • eprovar as matéria, constentes dO ar\.. 1 l. IncitlO IV. e s\jas aJlneliS: 

XIV • decidir lObfe OI vetOl do Presidente da CEF às dalibenw;Oes da Diretoria: 

'1CV . QUiIClldet Iicança _ .,."brOl da Diretoril: 
xv: • ptOt'IUnCiar .... , ouvidos a Diretoria e o ConeeIho Fiscal, preYiamaI:Ite lIi 

dec:iIao do Minillroda Es\aCkI de FazendI, sem prajuizode legiII8çAo aspecífica quandofot o 
caso. lObra .. mal ... IlgUinl8l: 

a) proooder abertura di capil8l. aumentar capital soeiol por subscriçao de 
novas eções, renuneiar a direitos da subsaiÇêo, lençar dabênMes converslveis em ações ou, 
ainda, emitir quaisquer outroa títulos ou valOi'es mobiliérios. no Pais ou no exterior, 

b) promover operaç6es de cis40, fusAo ou incorporaçllO: 

c) plrTJM8f ações 01.1 0uII0 vaPores mobiliários; 

XVII · dinmir dUvidas emergetltes da eventuais omissões deste Estatuto. 

M . 10. O Conselho do Adrnlrnstraçllo reunir-se-.é. ordinariamente, \jma vez por 
bimestre e. e)l\raordinariamante. sempre qUI convoeado pelo seu Presidente ou pala meiOi'ia 
de S8\j8 membros. 

§ , - O Conselho somente deliberará com a pteseoça de. no mínimo. 4 
(quatro) de seus membros. 

§:Z- As de~beraç6es dt:I ~Iho serão tomadas por maioria de VOIOS e 
registradas em ata. cabendo ao Presidente. além do voto ordinllirio. o de qualidade. 

SECA0 11 . 
DA D IRETORI~ 

Art, " . A Diretoria é um 6rg!lo colegiado integrado paio Presidente e :seis 
Oitelores. Sim! designaçAo especial. 

M . 12. O Presidente e os Diretores serão nomeados pelo Presidente da 
RapUblica, por incIicaçAo do Ministro di ESlaoo da Fazenda, dll'IIfe brasileiros de r8pUlaçAo 
~ibada e de capac~aç.:lo tâcnica'compatival com o exerelero do cargo. observado o disposto 
no anigo 23. sendo óemissives "ad nu\l.Irn--. 

Parégfefo unico. Peto menos 2 (dois) dos membros da Diretoria SIf'!Io 
economiérlos da CEF, escolhidos dentre 05 dO serviço ativo ou aposentados, 

Art. 13,Compate a Diretoria o exercicio das atividades B)(8CU\lvas concemante& 
aos obfeIivos da CEF e em espacial: 

1- aprovar: 

a) a eSlrutlM'a orgooizactonat. com as respedivas funções e compelénClas das 
IJt'Ildad8$ da Metriz e das Superintendências Regionais · SUREG: 

b) a contrataçao de pessoal técnico especializado. por prazo determinado. a 
raquisição.de pessoal e a cessa0 de empregados. na forma da legIslação pertinente: 

e) os Reg,mentos Internos dos Comités da Cfédito e Contratavoos da Malri:r: e 
de Superimendância Regional. observado o disposto no litigo 26; 

IP - aprovar. l!fTI hatmonia CXlm a política iICOrI6mico.fltw:W1C8,ra do GoverrIO 
Federal e com IS dlrllrizes do Con~lho de Administraçllo: 

a) as normas disciplinaooras do planatamento. Ofgenivrçêo e controte dos 
sl!fViços e operaç6es e bem assim o sistema normativo intemo: 

b) os ptogramas da aplk:açAo e captação de recursos e das demais 
modalidades operaciooelS: 

c) as normas disciplinodoras de processos seletivos internos para prornoçlo na 

carreira. e de c:oneursos públioos pare admils:to de pessoal: 

d) o limite de n,veil salarie,$ a serem concedidos atra~6$ da promoçto por 
merecimento. bem ccmo a quantidade m«Ila de deltas por empregedo prornovivel; 

e) o quadro di pa~1 e SUIS alterações e as ptopo$tas de criação de 
empregos e l i.dÇ60 de salários. vantllgenl e beoeficios '; 

f) o RegulanlllOlO de Pessool. com os di'eitos e deveres dos empregados. o 
regiITII di$ciphoar e as normas sobre a epureção de responsebilidade: 

g) o Regulamento de Uotaç6el; 

111 • astabelecer diretri:r:as para lix&Çao de taxas relativas ir 'captaç!io e 
aphcaçao: 

IV - apreciat e subtnater ao Conselho di ÁdministraçAo: 

a) os baPaoços. ,nctusive patril'l'lOi'lieis. balencetn e demaIS damonsiraç6es 
COi'ltábe.s da CEF e dos Furo:;Ios e PI'ogrIllJlllS P9f ela operados ou administrados. 

b ) a prestação da eontas anual: 

c) a proposle orçamentérla. e de destinação do resuilado liquido da operaç6es. 
a' de aumento e integralizaçao de capitel. a de constítulçAo da fundos de reseNI e de 
proviSão e a d~ absorçêo de e~ent\jai! prej\jl:r:os com as reserves de lucros; 

V _ autOlizar a alienação e a onareçAo de bens imOveis. 0IJVIt'ld0. prev,amente. 
o Conselho Fiseat. qtJeodo I8lratar de ImOveis de uso próprio. 

Art. 14 . A Olratone dehbarará por maioria de velO$. CQm a presença de. no 
mimrllO. 4 (quatro) de S80S membros. cabendo ao Presióente. além do voto ordináriO. o de 
q\jalidade. 

.. ______ .E'arUalQ._aQ. .• Q.P.w[g!U!~.I/M!Ii.~1.I!!!!, !,!j.!!I!~!~~~~!I ~i!11!?'i1!: 
submetendo o veto ao Conselho da Administraçao, ,,'lO prato de 72 (setenta e.duas) ooras.· 

Art. 15, Compete ao Pres~eda CEF: 

I · convocar e presidir ltI raoni6e. (\8 Oóretoria e prover o ClJi,,,,,,imet,1o de iIUII 
deliberllÇÓas: 

, IP • des9\ar a área em que deve atuar cada Diretor, bem assim -., evencuar 
rem0n8f8mento: 

UI - representar a CEF. em jurzo, ou fora dale. podendo. para tanto. coostituir 
prepol tos e mandatâriO$ e conlerir-lhes podefea e pterrogativas, seglll'ldo diaponham a lei e o 
sllIema normativo interno da Empresa: 

$V • submeter ao ConselhO de Adi'nirlis1niçkl, 816 l, da março do .-.o 
Si'IX~illnte ao oxarcicio 5OCia1 COiT8SpXII1deota, a prest.eç6o de CXII'Ilas aruaI. ~.-...:. 
da manilestaçêo da Oirllotia e do pal'ectIi' do Conselho Fiseat 

V - aptesentar. em tempo hébil. 80 Banco' Canlfal do erasil as matârias que 
dependam de ~ aiJdiêocia ou de deliberaçlio do Conselho Monetário ~onal ou 6rgAo 
competente: 

.. Vl- lneaminhar ao Ministro da Estado da Fazenda, semestralmente, o ralatório 
~s suas atividades: 

VIP· deferir oos ,,",bOl da Diretoria atri~1i9Oas que se acr ...... , . .. pteviatal 
nes1a EstaMo: ' 

VIII - c:()riIIXlicar ao Banco Clntt'aI do Srasil a deligoaçAo de. Diretor e dfi 
membro dos Conselhos de Adtninistreçlo e Fiscal: 

IX - admitir. dispensar. promover. designar para o _clcio de fln;Ao de 
confiança, transferir. lícaociar e pt.A"1'r empregados. podendo 1M.IIorizar. c::olfoml& i10fmIII que 
Bstabelecer. a prâtiea dessas II'IftiTIOS atos pelos Orgêos adminislrativos: 

- X - propu 6 DiretOria a aiaçêo da_.,1JlI:l'OOS e a_fi~ao;.· de satariOI e 
vantagenl . ti fequisiç60 de pessoal e a cessA0 de ernpregedo, bem asMn a 4"''' ataçlo por 
prazo determinado. óe pessoa$ l6cllico e_~izado; _ - _ 

X$. exercer os demais podeies de direção exaeutive. 

§ 1· E facultado ao Presidente delegar podares da administração. 

§ :ze O Presidente designará, nos impedimentos nIo superiores 8 trinta diai 
eonsacutivos;-.o seu próprio subltiluto, que aeté um doa DIretores, e OI substitutos dnles. 
escothidoa daotre empfegados da CEF no 8X8fCÍCiO de funçAo da ccnfiaoça, ~ve$ com a 
sub$lituiçAo, 

SEÇÁO IIP 
00 CONSeU,!O FISCAL 

Art,,6 O Conselho FillC8l aeri integrado por Ir" m.,bos efeIiYOI e 
resptCII lvos suplentes. 

§ ,- Os membtos eletivos e suplentes sarAo es.cothidos a desigiedoi pelo 
MPnrj lf9 do Estedo da Fazenda, dentre brasileiros. residentes no PaIs. dip$ornadOI em QnO 

de li"'@! supenor. de reputaç60 i~bad:I e reco .. '1GCida axpaoi'"cia em matéria ..... õ ,!it;:o­
fi~Íf1!I e da administraçflO da ... 1""' ...... obseMido o t!ispoao no artigo 23-

§ :z- Dentre os int~ do Cooserho Fiscal, pato II'l8IIOI UTI "'e .. bo efativo 
e tlitptetivo suplente serAo, obrigatoriamente. rapresantan~ do Ministério da Fuenda. • 

§ J- Salvo impedimento de ordem legal. OS meiN:JrO$ do Conselho Flleel 
pet'COtlerAo. pato ef1Itivo exerclcio de saos·mandatos, I'IoilOléti08 OOiTeepolldentel1ll10% de 
ran'lUf'lllfaçAo m6dia mensal dos Diretores. 

reeonoozidos ~ ~,~:...m:::os do Comalho FiscaI1êm 'lIfwt~to de um trlO. podIIldo a.­

§ SO O ~ o do ConsePho Fiscal que houver exet cido o seu mandato por 
dOia porlados COrI$8ClJtivos, só podanl voltar a fazer ~ do Colegiado, depois (ta decot ,leio. 
pelo menos, um ano do término do seu ultimo i1'\8I'ld8to. 

§ 6- O Conselho Fiscal reunit-sa-é, paio manol. iJffiI vez. por mêS. 

AlI. 17. Compete ao Conselho Fiscal: 

$ • fi5ea1izlll' os atos dos ~tutdOl es 11 verificar o CiJI'!1lfitnIot de seus 
CI4MIras ligais e ilSIaMários: -

11 • opinar sobre a presteçêo de contas 8OU81. fazeooo constar do seu pej-
as informaçOes comptementares que iuto- nacessãrias 01.1 liteis: . 

til • analisar e opinar SObre os bQlanços, inctuslve palrimoniai9. 0$ ~1aoce1eI e 
demall dernonstraç6es financeiras da CEF • dos Func:IOI e Programaa por era op8iadot ou 
admInif\rados: 

usoprópno: 

V • denuociar aos 6rgAos da adminisblÇlo OI erros, frwdss ou <Ura 
ifl'eguI.ridades que daSCObtif ,-e augerir';l'IeI as providênciaI cabi .... l$: 

VI • opinar SObre e proposta orçamantéria, a de deslinaçAo do resuItacIo II~ 
da ~1ç6eS. a da aumento e integralizaçAo di capital, a da constitúiÇêo de Mldas da 

're'iet'Vi.;'ii (Jã·p.-ôviUQ iS'(!NntB6lems~8I1IOd$$~emrn .e .... as $ $ ....... w. -

VII • ~ 0lIl ai demais iiII'ibuiç6eI8Iinantlll ao seu poder de IiscaiiTaçAn. 

§ ,. M1I'JiarD ml'iutilieçAn per escrito, OI ótg60l da adrnI'IisIr8çtI sIo 
obt'iQados a fomeoai ao Conselho FItcaP. denIto da del dias de &eU ,tMIbion"'lkl. cllpia Cu 
8t8I de lUlII reuniOas, e, dIillio de quinze dial do seu .atebilll8tilO, oópia doa bll . ..... etea e 
damail dIIrnon8Ii'aÇ6a rul8tmras ePabonides peôodicarnonte. bem como doi! raPatOriol de 
exaruçIo de 0rÇ8t'I'I0ant0I. 

§ :z- O Conselho FlIcaI, a pedido da q"llq"er de 5eUS metTibtos. sot~ 
_ 6fgIooe de .m;roilll ...... esda .... ;;it'.1I08 ou inIormaç:Oes, as8Im como a elalxnçAo de 
damoilllt8i;ÓIII baila ou conIéP , ', eIJ*iI<S. 

• 
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§ 30 Os membroa do Comelho Fisee.t 85'Jistirlo és reuoi6es 00 COflIIeIho ~ 
AdminlstraçAo ou da Oiretoôa em que te ÔDlibenW sobre os assuttos em que devam opinar. 

SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE 

M. 18. O Presidente. o~ OirelORls e os membto, dos Conselhos 'de 
Admini.1raÇ4o ti Fiscal do responsáveis. na forma da lei, pelos prejuizos ou' danos causados 
no eun;jcio de 5UlI$ atribuições. 

CAPiTULO V 
00 EXERCICIQ SOCiAl. DAS OEMONSTRAÇOeS FINANCEIRAS. DOS LUCROS E 

RESERVAS 
Art. 19: 0 eJItIfCieio social da CEF corr&$pOI'lderé ao ano civil. 

Art. 2G. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre. 
certificadaS por auditores if1dePElndElntes. conforme nonn&s·do BarKXI Central do Brasil. 

§ I" Outras demonstr8çÕ8S financeiras intermediárias ou aXlraordinárias 
serão preparadas. C3$O necessêrias. ou assim exigidas por legislação especifica 

§ 2" 00 lucro IIquick) do _clao, após compenr;açAo ~a eventuais prejulzoS 
acumulados, serAo apropriadasas seguintes ReSOl'Vos, consoante CI'iIMIOS eslabelec.dO$ pelo 
Banco Central do Br.Sil: 

1- Reserva Legal; 

11 - Reservas ÔD lucros a Realizar, 

IV _ Reservas Especiois c:Ie Luaos a II8rem constituídas, caso fi situaçêo 
m.nc.ira da CEF nIo permita o pagamentO de dividendos . UniAo: 

V _. Re~ EstaMérie&, 8Nim considem<las: 

a) ReIeNa para ElIpanaIo, dlminada a fUGI' foca aos inveatimentos 
, l"íeoenârios4I lI\8IlUI8I'IÇAo e rnoáemizaÇão d8a lI\Mdec:II)I da'CEF, nAo pod8Ilóo as parcelas 

de lucro, reservadas à formaçIo cIesIa Reserva, ex<:ederem ao valor de dotaÇão orçamentaria 
para investimentos, aprov6(Ia pera o ano subseqíiente, &Xduidos os investimentos no área de 
loterial; 

b) Reserva pera De$envOIvimento de lotarias, destinada a f&l:er face aos 
investimenlOS necesSllrios à modemizaçAo das lotetillS. e aos dispêndios com a sua 
divulQBçAo e publicid9de, rlOI ICImlO$ da ~açAo e$p8Cifica; 

c) Reserva de Loterias para fortalecimento do capital da CEF, destinada a 
ineorporaçllo ao capital da CEF, constituida por parte do resultado daS loterias. 

§ 3" At Reservas E5iatutérias nAo pode!to exc:ader a 50% (cinquenta por 
cento) do capital integralizado da CEF, acrn9Cido da COITe$pOI"Idenle reserva Oe correçêO 
monetária. 

§ 4- No parlodo em qua as Reserves Estatutárias e)(C8(\erem ao limile fi~ado 
no parágrafo aoúIrior, a correspondente. difafença deverá !IOf utilizada na compensação de 
eventuais pJ8julzoa acumulados ou para intagrelizaçAo do capital da CEF. 

§ S" Os montantes referent&ll as RaMNVas para Expansão e para 
DesenVOlvimento de loterias, que tenham sido realizados no axerclclo anterior. constituirAo. 
na forma do dispoS1o neate Eatatuto, obfeto de proposta de integrelizaçAo do capital da CEF. 

CAPiTULO VI 
DO PESSOAl 

Art. 21,0 pessoal da CEF é admitido. obrigatoriamente. mediante COI1CIJrso 
pUblico, de provas ou de provas e titulos, .sob rvgime juridico de Consolidação das Leis do 
Trabalho· CLT alegislaç60 eompI~. 

§ I" Pera a realizaÇlo de satVÍÇ08 téc:nioos especializad~, poderá ser 
contratado, exoepcionalmenle e na estrita necessidade deuas S8fVIçoS. a juizo da Diretoria, 

7;- ...... 

EMENTA 
CONCORDATA PREVENTIVA. CORRE­

çÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITO,? HA­
BIUTADOS. PROBLEMA DA INCIDENCIA 
DO § 3° DO ARTIGO 175 DA LEI 
FALENCIAL, COM A REDAÇÃO pADA 
PElA lEI N° 7.274/84. SUPERVENIENCIA 
DO DECRETO-lEI N° 2.283/86, ARTIGO 
33, IN FINE. 
. Em épocas de inflação acentuada, sus­

pender por largo tempo a incidência da cor­
reção monetária dos créditos em habilita­
ção, ao passo em que se valoriza nominal­
mente o ativo do concordatário, equivalerá 
à total ruptura da comutatividade dos con­
tratos, em ofensa à regra conspícua da subs­
tancial igualdade perante a lei. 

O Decreto-lei nO 2.283, art. 33, deu tra­
tamento isonômico aos débitos resultantes 
da condenação judicial e aos créditos habi­
litados em falência ou concordata ou liqui­
dação extrajudicial, prevendo seu reajusta­
mento "pela OTN em cruzados". O Decre­
to-lei nO 2.284, embora modificando a re­
dação do artigo 33 do "Plano Cruzadd', não 
restaurou a legislação .anterior - Lei de In­
trodução ao Código Civil, art. 2°, § 3°. A 
suspensão da correção monetária, assim, 

JORNAt DA 

A'DVOCEF 

pessoal técnieo de alta qualifieaçAo, por prazo certo e nuoca superior ao provisto em lei pilfe 
o. conlratos a termo, desde que n:lio po~ a CEF, em seu quadro de pessoal, cargos, 

- empregos ou funç6es efetives, nec:e$S8rios para a sua~. e nem utilize, para tarrto, a 
ellOCUÇAo indirete. 

§ 2" Coosideram-IIG serviços técnicos; especializados os e~ecutad05 Por 
profissionais que possuam fDm1&ÇAo e habjli\aÇAo legal eJlipidas pare o des&mpenho da 
etividade, 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSICOES GERAI:: 

Art. 22 ,A Unidede de Auditoria Intema da CEF - AUDIT. órgio de uses&oria a 
S8fViço da Administraçio, vincula-se ao Presidente do COI1$Olho de Adminiatraçlo. tendo por 
atribuiç6es e .encargos os estabelecido. em legistaçlto especifica. 

Parágrafo ÚIlico. ri titular da Unidade de Auditoria Intema da CEF, escolhido 
entre os ~, serà designado ou dispensado por proposta da Diretoria, aprovada pelo 
Conselho de Administraçlo. 

Art. 23. Nao podem p8ftieipar dos Conselhos de Admini,traçao e Fiscal e da 
Diretoria, além dos impedidos por lei: 

1_ oS 'que houVerem sido condenados por crime falimentar. de 50negaçlo /iscal. 
de prevaricação, de corrupçAo ativa ou passiva, de COI"J:Cl.ISslto. de peculeto, contra a 
economia popular. a fé pública, a propriedade, ou contra o Sistema Financeiro Nacional, ou a 
pena criminal que vede, ainda que tempOtariame.nte, o acesso e cargos públicos; 

1\ - 'os declarados inabil ilados para cargos de administração em InstituiçOes 
autorizadas a funcionar pelo Banco Cantral do Brasil ou por outro órgão do Poder público. ai 
ir1c1u/das 85 entidades de previdãncia privada e as sociedades seguradoras. bem COm) em 
quaisquer companhias abertas; 

111 - s6eio, ascendente e descendente ou parente colateral ou afim. até o 
terceiro grau. de membro dos Conselhos de AdministraÇêO e Fiscal e da Diretoria. 

IV - os que estiverem ou detiverem o controle ou parcela substancial do capi tel 
sociar de pessoa jurídica em mora com a CEF, estendendo-se esse impedimento aos que 
tellham ocupado em empresa ou entidade nessa situação cargo de gestão am períodO 
imediatamente anterior à investidura. 

An. 24. Aos membros da Diretoria. dos Conselhos de Administração e Fiscal é 
vedado intervir no estudo, processo decisório, controle ou liquidação de qualquer operação 
em que. direte ou indiretamente. sejam interessedas sociedades de que detenham o controle 
ou parcela substandal do capital social. aplieando-se esse impedimento, nos mesmos casos, 
quando se tratar de empresa na qual tenham ocupado cargo de gestAo em período 
imediatamente anterior é investidura na CEF. 

Art 2S. Aos detentores de mandato dos ConllGlho de Administração e Fiscal. 
aplica-sa o seguinte: 

I . o prazo de mandato contar·se·á a partir da investidura; 

11 -no hipóteie de reconduçAo, o prll2:0 do novo mandato conter-se-á a partir do 
término do maodato anterior; 

111 - findo o mandato. permanecerão em exercíciO atá a posse dos novos 
Conselheiros. 

Art , 26, Os resultados da administração das loteria6 federais. que couberam á 
CEF como flX8Cul9ra desses serviços pUblioos, serão destinados ao fortalecimento de seu 
patrimóniocvedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. 

§ 1° A CEF terá direito a uma comisslio de venda. a Utulo de remuneração 
fixa, pele adminiatração dos S8f'1iços das loterias federais. cujo saldo IIquído deve ser 
anualmente levado é conta do Fundo de R&IIerva, para o futuro aproveitamento em aumentos 
de cap~a1. 

§ 2" A CEF deverá contabilizar em separedo todas as operações relativas aos 
serviços de administração de loterias, nAo podendo os resultados financeiros decorrentes 

nos créditos habilitados, em concordata pre­
ventiva, somente se impõe no período em 
que vigorou o § 3° do artigo 175 da Lei 
falencial, com a redação dada pela Lei nO 
7.274/84. 

Recurso especial conhecido e parcialmen­
te provido. (STJ, 2a Seção, Resp nO 613/46 
Dj 16.0490, pg. 2.862) 

EMENTA 
MANDADO DE SEGURANÇA. VENCI­

MENTOS, SOLDOS, PROVENTOS ETC. 
PAGAMENTO COM ATRASO. INCIDÊN­
CIA DE; JUROS E ÇORREÇÃO MONEI:.Á­
RIA. FERIAS PERIODO; GRATIFICAÇAO 
DQTERÇO CONSTITUCIONAL CONSTRU­
ÇAO PRETORIANA - 1. Vencimentos, 
soldos, proventos 'etc, têm natureza ali­
mentar e_ representam dívida de valor. 
2. O atraso administrativo no pagamen­
to implica na incidência de juros de mora 
e correção monetária, esta, a partir da 
data da impetração, aqueles, da data da 
intimação para as informações, recompo­
nha-se, assim, o poder aquisitivo da moe­
da e o patrimônio econômic0 do credor. 
Férias: gratificação constitucional que só 
opera sobre períodos que se venceram após 
a vigência da nova Carta. Provimento par-
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dessa adminislraÇAo. ineluGive os referidOG nel!l.e artigo, ser con~iderI:IdoG, sob forma al~ma, 
para o calculo de gralific:açoes e de quaisquer ov\J8s v8lllagens devidas a ampregados e 
adminiatradOr8'S. 

§ 3" O limite máximo para aG deSpesas efetivas de custeio e manutençêo dos 
servlçoslótérico$ e para a remunemçáo referida no § 1", e as normas sobre a contabíliUlçAo 
de renda liquida decorrente da administração dos mesmos satVÍÇOG, serão estabelecidos pelo 
Minlslro de Estado da Fazenda, OOS8f'lada a legi$laçlo em vigot. 

. § 4° Os prêmios de loterias prescrito., salvo os da LOIeriJil Esportiva Federal. 
ou corre~tes ~ bilhetes n:lio v8fldioos, serão contábilizados à renda liquida resp&etiva, 

após dedw:idas as quantias pag85 em razao de reelQ1T18ÇÓ8S administrativas admitidas e 
lulgadas procedernes. 

§.50 os prêmios prescritos da Loteria Esportiva FedeflIl serão destinados ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Esportivo. nos termos do artigo 43, inciso I, lelra ,"~, da 
Lei ri' 8.672. de 6 de julho de 1993. 

Art. 27 . Nas operações de penhof. iI CEF emiUré cautelas simpliflC8dlU, 
COITe:spondentes aos contratos realizados, que conterão todós-'oB elementos eltigidos peta 
legisl~. • 

§ 1· Os leiloos das garantias empen\lal;lM sefOO realizados por empregados 
da CEF eSpecialmente designados e de~eroo ser preet:tdidos de avisos publieados em jornai. 
de grande Circulação. '» 

§ 2" Os objetos empenh8doG, resuRiIflIeS de furto, roubo ou ~ 
~jta, sen~o devolvidos aos seus donOII após saotença penal condenatÓfia transítada em 
:~dadeven~. na hipótese de apropriaçAo indébita. ,a devoIuçêo ser precedida de resgate 

§ 3· Os ob;etos sob penhor. abandon~ no reCinto da CEF, flcarAo sob sue 
. eustódia e s1ilr:lio deVOlVidos aos respedivos donos mediante o pagamento da taxa 
correspoodenta.-

§ 4" Decorrido o prazo de cinco anos, a contar da custódia, os DIl;etos, de 
que' trata o parágrafo anterior, serão leiloados, convertendo-se o resultado apurado em favor 
da CEF. 

§ 5" Const~uirá reee~a da CE!: a quantia apurada em leitão, eKeedenle do 
valor do empré6timo sob penhor, que n:lio for reClamada na forma da legislaçAo pertinente. 

Art. 28.Ao Comitê de Crédito e, ContrataÇões da Matriz, composto, na forma do 
regimento interno aprovedo peta Diretoria, de empregados ocupantes de funçáo de oonfiança 
de- nivel 1090_ abaixo da da Dirator, compete oI8fecer, precipuamente. opinamento sobre 
concessao de crédito superior é alçada de Superintendente Regional e sob"e contrataçêo OU 
convênio de valof"Superior é alçada de Chefe de Departamento, 

Parágrafo unico. Ao Comité de Cfédito e Contratações de Superintendéncia 
Regional. composto. na fOfma.do regimento interno aprovado pela Diretoria. de erTIpAtgados 
ocupantes de função de confiança de nivel logo abaixo da de Superintendente Regional, 
compele. precipuamente, exareer as mesmas atribuições rafertdas no "caput", quando 50 
tratar de concessio de crédito, contrataçêo ou convênio de vl.lfor igualou superior á alçada 
do respectivo tituJl.lr da SupeflntendênCia, 

Q . 

, . í Art. 29. A Diretoria fará publicar, no Diario Oficiat da Unioo, após aprovaçêo do 
Ministro de Estado dl.l F&l:enda: 

I - o Regulamento de Licitações; 

11 - o Regulamento de P6l1soal: 

111 _ o 'quadro de pessoal, com indie.aç8o em três COlunos. do tOlal de 
empregos ti o IlIimero de empregos providos e vagos. am 30 de junho e 31 da de~embro de 
cada anp; 

IV , o plano de salários. benefícios. 'vantagens e quaisquer outras parcelas 
que componham a remun8fação dos empregados. 

Art. 30. Dependerão de prévia a"uência do Ministro de Estado da F&l:enda os 
atos da CE;: consistenteS em firmar acordos de acienistl.ls ou renunciar a direitos neles 
'prevlstos, ou. ainda, em assumir quaisquer compromissos de natureza societária. 

cial, unânime. 
(TJDF, Pleno, MSG nO 1.952, DI 

21.03.90, pg. 4.682) 
EMENTA 

"Pretendendo o funcionário o simples re­
conhecimento do direito à percepção de cor­
reção monetária e juros decorrentes do atra­
so no pagamento de parcelas de vencimen­
to ou vantagens outorgadas por lei e reco­
nhecidos pela Administração, cabível é a. 
postulação na via do mandado de seguran­
ça. Se a Corte de Contas glosa conta da 
Administração, considerando ilegal ou 
indevida vantagem reconhecida pela última 
em favor do funcionário, tal decisão reflete 
no direito do servidor e a coloca no pólo 
passivo da relação processual, juntamente 
com os órgãos da Administração que à de­
cisão se curvando, se omitem nas providên­
cias necessárias à satisfação do direito re­
clamado. A gratificação instituída pela Lei 
nO 6.732/79 integra a remuneração, 
conceituando-se como verba alimentar do 
servidor e o débito decorrente do atraso no 
seu pagamento se constitui débido de va­
lor, sujeito à atualização por correç~o mo­
netária e à incidência de juros". 

(TJDF, Pleno, DJ 11.04.90, pg. 6.830) 
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Lei: 

LEI N9 8.921 , DE 25 DE JULHO DE 1994 

Dá nova redação ao inciso 11 do art. 131 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
FaçO saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

- Art. 1° O inciso 11 do art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo 
Decreto-lei n° 5.452. de l° de maio de 1943. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 131 ........................................................... ... ......... ...... ......... ...................................... . 

• •••• , ........ . . ................ . ................... ... O" ••••• o ..... . ..... . . ... . ....... . . . . , ••••• •• •••• • •••• • •••• • •••• • ••• • •••••••••• • • ••• 

fi ~ durante o licenciamento compulsório da empregada por motivo de maternidade 
ou aborto. observados os requisitos para percepção do salário-maternidade custeado pela 
Previdência Social." 

Reptíblica. 

An. T' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

. 
Brasllia. 25 de julho de 1994; 173° ' da Independência e 106° da 

ITAMAR FRANCO 
Marcelo Pimentel 

Lei: 

LEI N9 8.922, DE 25 DE JULHO D~ 1994 

Acrescenta dispositivo ao ano 20 da Lei n" 
8.036. de I I de maio de 1990. para permitir 
a movimentação da conta vinculada quando 
o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes for acometido de neoplasia 
maligna. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

An. I" O ano 20 da Lei n" 8.036. de 11 de maio de 1990. passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso Xl: . 

"AtUO ......•........ ........•...............••..................•.............. ...........•....... ................... .......•...... 

.. .......••••.•....... .....•.... , ........ •......... , .............•••........ .. ... .. ........ , •••.... ..... .......•.•..............•.........• 

XI ~ quando o trabalhadór ou qualquer de $Cus dependentes for acometido de 
neoplasia maligna. M • 

An. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

An. 3° Revogam-se as disposições em contrário . 

Reptíblica. 
Brasllia, 25 de julho de 1994; 173(0 da Independência e lQ60 da 

, 

ITAMAR FRANCO 
Marcelo Pimentel 

, 

Pegad~s na,Areia .. - ~ NINGUÉM é tão forte que nunca tenha 
Um dia eu tive um sonho... - ..... _ ........ ....;;.-~-... _·~, ..... ,'--'::: I ::: I---cFilOrc~lCa:cI--=---:---:~-:':-::;:-~;:::;;:;===J=:...., ., 
Sonhei que estava andando na praia com o Senhor C or: O I ~ - - -,,--,," ,_o ' ': ~ 
e no céu passavam cenas da minha vida. . NINGUEM e tão fraco que nunca tenha 
Para cada cena que passava, percebi que eram vencido. 
deixados dois pares de pegadas na-areia: 
um era meu e o outro do Senhor. NINGUÉM é tão auto-suficiente para nun-
Quando a última cena da minha vida passou diante ca ser ajO udado. 
de nós, olhei para trás, para as pegadas na areia, 
e notei que muitas vezes, no caminho da minha vida, NINGUÉM é tão inválido que nunca tenha 
havia apenas um par de pegadas na areia. contribuído. 
Notei .também que isso aconteceu nos momentos 
mais difíceis e angustiantes da minha vida. . NINGUÉM é tão sábio que nunca tenha 
Isso aborreceu-me deveras errado. 
e perguntei então ao meu Senhor: I I 

- Senhor, tu não me disseste que, tendo eu resolvido NINGUEM e tão errado que nunca tenha 
te seguir, tu andarias sempre comigo? . - acertado 
Contudo, notei que durante as maiores tribulações do I 

meu viver, havia apenas um par de pegadas na areia. NINGUEM é Itão corajoso que nunca teve 
Não compreendo por que, nas horas em que eu mais medo. 
necessitava de ti, tu me deixaste sozinho. I 

O Senhor me respondeu: NINGUEM~é tão medroso que nunCa teve 
- Meu querido filho. Jamais te deixaria 
nas horas da prova e do sofrimento. , . 
Quando viste, na areia, apenas um par de pegadas, 
eram as minhas. 
Foi exatamente aí que te carreguei nos braços. 

coragem. 
- I 

CONCLUsAo':' NINGUEM é tão alguém 
que nunca precisou de ninguém. 

I 

• 

j 

. ~--------------------------------------~ 
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